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PARECERNº 117 DE 2020

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre

— MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 235/2020, QUE RATIFICA CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS ABERTOS PELOS

DECRETOS Nº 5.155/20, NO VALOR DE R$ 430.152,20 (QUATROCENTOSE TRINTA MIL,

CENTOE CINQUENTA E DOIS REAIS E VINTE CENTAVOS) E DECRETONº 5.157/20, NO

VALOR DE R$ 1.359.945,00 (UMMILHÃO, TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE MIL,

NOVECENTOSE QUARENTA E CINCO REAIS) DESTINADOS AO CUSTEIO DAS AÇÕES

DE ENFRENTAMENTODA EMERGÊNCIA PÚBLICADECORRENTEDO CORONAVÍRUS

(COVID-19),PREVISTANO DECRETOMUNICIPAL Nº 5.117/2020, DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocom oartigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanenteso estudo e

a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, após edição da Portaria nº 356, de 11 março de

2020, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência

de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19), tornaram de

extrema urgência medidas e ações visando assistir de forma eficiente e eficaz a população diante da

necessidade de controle ao contágio e tratamento da doença COVID-19, assim A CÂMARA

MUNICIPALDE POUSO ALEGRE,ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições, nos

termos dos artigos 136, $ 3º Lei Orgânica Municipal, Decreta:
f
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Art. 1º Fica ratificada a abertura de crédito extraordinário prevista no Decreto nº 5.155/20 no valor de

R$ 430.152,20 (quatrocentose trinta mil, cento e cinquenta e dois reais e vinte centavos), do Chefe do

Poder Executivo Municipal, no Orçamento Fiscal do Município de Pouso Alegre, do exercício

financeiro de 2020.

Art. 2º Fica ratificada a abertura de crédito extraordinárioprevista no Decreto nº 5.157/20 no valor de

R$ 1.359.945,00(um milhão, trezentos e cinquenta e nove mil, novecentos e quarenta e cinco reais), do

Chefe do Poder ExecutivoMunicipal,no Orçamento Fiscal do Municípiode Pouso Alegre, do exercício

financeiro de 2020. ;

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

publicação, retroagindo seus efeitos a datade 28 de maio de 2020.

O Poder Executivo Municipal editou o Decreto Municipal nº 5.117/2020, de 17 de março de

2020, que declara situação de emergênciaem saúde pública no Município de Pouso Alegre.

Diante do grave quadro de emergência na saúde pública do país, o Governo Federal liberou

recursos para os municípios,para atendimento desta situação, sendo necessárioa edição de Decreto de

Crédito Extraordináriospara recepcionar estes recursos.

Neste ato a Casa Legislativa de Pouso Alegre, após analisar os documentos, vem cumprir o

disposto no art. 136, 8 3º da Lei Orgânica de nosso Município e ratificar os Decretos ora mencionados.

Esta Relatoria ao analisar o “PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVONº 235/2020, QUE

RATIFICA CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS ABERTOS PELOS DECRETOS Nº 5.155/20, NO

VALOR DE R$ 430.152,20 (QUATROCENTOS E TRINTA MIL, CENTO E CINQUENTA E DOIS

REAIS E VINTE CENTAVOS) E DECRETO Nº 5.157/20, NO VALOR DE R$ 1.359.945,00 (UM

MILHÃO, TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO

REAIS) DESTINADOSAO CUSTEIO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTODA EMERGÊNCIA 
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PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19), PREVISTA NO DECRETO

MUNICIPAL Nº 5.117/2020, DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.”, verificou que

não há óbices legais que impedem a sua tramitação.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

à tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatadosobstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiuque o Projeto de Decreto Legislativonº 235/2020 cumpriu

as condições legais no que tange à competênciae à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Decreto Legislativo nº 235/2020, a Comissão verificou

que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVELàtramitação do referido Projeto de Decreto Legislativo, julgando-o apto a ser apreciado

pelo Plenário desta Edilidade.É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 10 de novembro de 2020.

pin Ailton Pereira / dai Dias Rafa Poláfio
Relator Presidente Secretário
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